LEI COMPLEMENTAR Nº 060/2010
DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE CONSTRUÇÃO DE MUROS E CALÇADAS EM IMÓVEIS EDIFICADOS OU NÃO, BEM COMO DE LIMPEZA E CAPINAÇÃO DE TERRENOS 

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS
Paulo César Christal, Prefeito Municipal de Ubarana, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei Complementar:



Art. 1º - Os proprietários ou possuidores de terrenos edificados ou não, com frente para as vias ou logradouros públicos, dotados pavimentação asfáltica, ficam obrigados a fechá-los, nos respectivos alinhamentos com muros de alvenaria de acordo com as normas técnicas de engenharia civil.



§ 1º - A obrigatoriedade prevista no “caput” deste artigo é extensiva aos imóveis situados em zona urbanizável ou de expansão urbana.



§ 2º - A altura mínima dos muros deverá ser de 1,50m (um metro e cinqüenta centímetros) e providos de portão de acesso ao terreno.



Art. 2º - Os proprietários ou possuidores de imóveis deverão construir, nos passeios públicos, fronteiriços aos seus respectivos terrenos, calçada em piso de concreto (cimento, areia e brita), com a espessura mínima de 0,005m (cinco centímetros), de acordo com as normas técnicas de engenharia civil.



§ 1º - Fica facultado ao proprietário ou possuidor utilizar, na construção do piso, ladrilho anti-derrapante ou materiais similares.



§ 2º - Será permitida a construção de calçadas com placas de concreto, de pedra sem polimento, ou material similar, ou piso intertravado, intercaladas com grama, com distância máxima de 0,10m (dez centímetros).


§ 3º - É obrigação, ainda dos proprietários e possuidores de imóveis urbanos, mantê-los limpos, evitando que sejam utilizados como depósitos de resíduos de qualquer natureza, especialmente lixo doméstico e entulho ou qualquer material nocivo à vizinhança e a coletividade, sendo vedada a utilização de "queimada" ou produtos químicos para a limpeza.


Art. 3º - A Construção da calçada deverá acompanhar o alinhamento da guia e obedecida a declividade de 2% (dois por cento) no sentido transversal.



§ 1º - Fica proibida a construção de degraus nos passeios, salvo no caso de acentuado desnível do terreno, que impossibilite a execução da obra na forma do “caput” deste artigo.



§ 2º - Fica terminantemente proibida a construção de fossas sépticas, negras e outras de qualquer natureza, nas calçadas ou passeios.



§ 3º - O proprietário ou possuidor poderá plantar, no passeio, árvore ornamental , cuja espécie não possua raízes profundas, de modo a não prejudicar o trânsito de pedestres, ou causar danos às propriedades vizinhas.



Art. 4º - As calçadas existentes e que estejam com pavimentos danificados, com buracos, rachaduras e outros defeitos que provoquem desnível no pavimento, deverão ser reparadas ou refeitas pelos proprietários ou possuidores dos respectivos imóveis, sob pena das sanções desta Lei.



Art. 5º - Os proprietários ou possuidores de imóveis não edificados lindeiros às vias ou logradouros públicos, dotados ou não de pavimentação e/ou guias e sarjetas são obrigados a mantê-los limpos, capinados, desinfetados e drenados.



Art. 6º - A prefeitura poderá exigir, em razão do mau estado de conservação, ou quando executados com material inadequado ou em desacordo com a presente Lei, reconstruções ou reformas dos muros, dos gradis e das calçadas, observando-se os critérios técnicos aqui previstos.



Art. 7º - A Fiscalização Municipal expedirá notificação administrativa aos proprietários ou possuidores dos imóveis que não cumprirem as exigências contidas nesta Lei Complementar, fixando-lhes o prazo máximo de até 90 (noventa) dias para a execução das obras, sob aplicação das penas previstas no artigo 8º desta Lei.



Art. 8º - O não cumprimento das obrigações decorrentes desta Lei no prazo estabelecido sujeitará o infrator às seguintes penalidades:

I
não execução de obras de construção ou reparação de muro: multa no valor correspondente a 04 (quatro) VFMR - Valor Financeiro Municipal de Referencia; 

II
não execução de obras de construção ou reparação de passeio, conforme determina o artigo 4º, ou que esteja pavimentado em desacordo com esta Lei: multa no valor correspondente a 06 (seis) VFMR - Valor Financeiro Municipal de Referencia;
III
não realização de capinação, limpeza e drenagem de terreno: multa no valor correspondente a 08 (oito) VFMR - Valor Financeiro Municipal de Referencia;
IV
construção irregular de fossas sépticas, negras e outras de qualquer natureza, multa no valor correspondente a 10 (dez) VFMR - Valor Financeiro Municipal de Referencia, até a data da eliminação dessa(s) construção(ões).



§ 1º - A reincidência de infrações ao disposto nesta Lei, punir-se-á com nova aplicação das multas constantes deste artigo e tantas vezes quantas forem as hipóteses de reincidência, observando-se entre uma autuação e outra o prazo concedido para a defesa.


§ 2º - Notificado, o proprietário ou possuidor do imóvel terá o prazo máximo improrrogável de 90 (noventa) dias para a regularização da pendência apontada no auto de notificação.



§ 3º - Decorrido o prazo de que trata este artigo, sem que seja procedida a regularização ou que seja firmado com a Prefeitura Municipal de Ubarana o acordo/compromisso de que trata o artigo 17 desta Lei, fica o infrator sujeito à aplicação de nova sanção. 


Art. 9º - A Prefeitura Municipal de Ubarana, em não havendo o comprimento ao exposto no artigo 7º e sem prejuízo das multas aplicadas, poderá realizar, por execução direta ou indireta, as obras objeto desta Lei, cobrando “a posteriori” dos responsáveis legais o custo das obras, acrescido de 20% (vinte por cento), a título de taxa de administração e demais encargos legais, inclusive as multas eventualmente lavradas.


Parágrafo Único – A Prefeitura Municipal de Ubarana deverá adotar o disposto no “caput” deste artigo, somente após reiteradas notificações, especificamente após reiterada a penalidade pela décima vez, sem a manifestação do responsável pela regularização da pendência. 


Art. 10 - O pagamento da multa e dos valores pertinentes ao custo das obras e acessórios, quando realizadas na forma do artigo anterior, deverá ser efetuado no prazo de 30 (tirnta) dias, contados da notificação, sob pena de inscrição do débito na Divida Ativa e posterior execução fiscal, nos termos previstos na legislação específica.


Art.11 - Os procedimentos administrativos a serem adotados pela Municipalidade em decorrência da inobservância dos dispositivos desta Lei serão os seguintes:

I
Constatada a irregularidade pelo descumprimento dos artigos 1º e 2º desta Lei, o proprietário será notificado, por escrito, dando conhecimento das medidas a serem realizadas no prazo máximo de 10 (dez) dias para proceder à regularização, contado da data do recebimento da notificação ou da sua publicação.


Parágrafo Único: Em se tratando de pequenos reparos, os prazos para execução dos serviços previstos deverão ser estabelecidos de acordo com a sua extensão, não podendo ultrapassar 15 (quinze) dias.



Art. 12 - O notificado poderá interpor defesa, por escrito, ao setor competente, no prazo de 03 dias úteis, a contar da data do recebimento da notificação.



§ 1º - Caberá ao responsável pelo setor de Engenharia da Prefeitura Municipal de Ubarana, a análise do recurso, ficando a notificação cancelada, no caso de seu deferimento.



§ 2º - Em caso de indeferimento, o proprietário ou possuidor deverá observar os prazos legais para atendimento das notificações, a contar da data do recebimento ou sua publicação, sob pena das sanções e penalidades aplicáveis.



Art. 13 - Considera-se infração a inobservância do disposto nas normas legais que, no caso específico, tem por objetivo a preservação, recuperação e conservação dos terrenos edificados ou não.



Art. 14 - Quando verificado pela autoridade competente o não atendimento das notificações previstas nesta Lei será lavrado os Autos de Infração e Multa correspondente a cada um dos itens verificados.



§ 1º - Do auto de infração constará, necessariamente, a caracterização das infrações, os dispositivos legais infringidos, as sanções previstas e os prazos para recurso.



§ 2º - O autuado poderá interpor defesa, por escrito, ao setor competente, no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da data do recebimento do auto de infração.



§ 3º - Caberá a Procuradoria Jurídica do Município, a análise do recurso e em sendo acatado, mediante constatação do cumprimento da notificação, autorizar o cancelamento do Auto de Infração e Multa, se o infrator for primário no ano corrente.



§ 4º - O prazo de pagamento da multa será de 30 (trinta) dias, sob pena de cobrança judicial.


§ 5º - Recusando-se o infrator a assinar o auto de infração será tal recusa averbada, no mesmo, pela autoridade que o lavrar.



§ 6º - O pagamento de multa não exonera o infrator do cumprimento das disposições desta Lei.



§ 7º - Se o proprietário do lote sob fiscalização não for localizado, produzindo os efeitos legais, eventuais notificações e/ou autos de infração serão comunicados por edital.



§ 8º - Sendo utilizada a "queimada" ou produtos químicos para limpeza, face aos prejuízos que poderão ser causados ao meio ambiente, e após comprovado o fato, o proprietário ou o possuidor ainda poderá ser autuado em 30 (trinta) VFMR - Valor Financeiro Municipal de Referencia, devendo,

também ser registrado pela autoridade competente Boletim de Ocorrência Acompanhado de um laudo de perícia ambiental elaborado por profissional habilitado para fins de responsabilizar o autor.



Art. 15 - As multas a que se referem esta Lei  serão corrigidas anualmente pelo IPCA – Índice de Preços ao Consumidor Ampliado.


Art. 16 - Contra as sanções aplicadas pelo não cumprimento desta Lei, caberá recurso administrativo, que deverá ser interposto no prazo de 15 (quinze) dias contados da notificação, mediante petição protocolada no Departamento de Tributação da Prefeitura Municipal de Ubarana.



Parágrafo Único - O Prefeito Municipal indicará por Decreto a autoridade administrativa responsável pela decisão em Primeira Instância dos recursos intentados nos termos do “caput” deste artigo.



Art. 17 – Fica ainda, o Poder Executivo Municipal, devidamente autorizado a firmar acordo/compromissos com os proprietários ou possuidores de imóveis em condições irregulares, objetivando a implementação das ações pactuadas no sentido da realização das obras previstas nesta lei, desde que o proprietário ou possuidor do imóvel, atenda as seguintes condições:
I
cumpra com o fornecimento de todo o material utilizado para a realização das obras, no caso de construção ou reparação de muros ou construção ou reparação de passeios públicos; 
II
efetue o recolhimento antecipado, do preço público estipulado para a limpeza e drenagem de terreno;


§ 1º - A Prefeitura Municipal de Ubarana poderá fornecer a mão-de-obra necessária ao atendimento das exigências estabelecidas por esta Lei, somente nas situações em que o proprietário ou possuidor do imóvel atender todas as condições estabelecidas neste artigo.


 § 2º - Os proprietários ou possuidores de terrenos particulares, edificados ou não a que refere esta lei cujo poder aquisitivo não esteja ao alcance para o cumprimento desta lei, terão prioridade ao apoio do Poder Executivo Municipal.


§ 3º - O critério de beneficio a que se refere o “caput” deste artigo será auferido levando em consideração às famílias que estejam cadastradas nos programas sociais do Governo Federal, Estadual ou Municipal.


Art. 18 - As despesas com a execução desta Lei Complementar correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada se necessário.



Art. 19 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrario.

Ubarana, 17 de novembro de 2010.

Paulo César Christal

Prefeito Municipal
Publicada na Secretaria da Prefeitura Municipal na data supra, arquivada em pasta e encadernada anualmente em livro próprio para o registro de Leis.

Mario Sérgio R. Oliveira

Secretário
